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DECISÃO DE DILMA

Lei coloca em risco emprego de mil
Veto a 13 pontos do
projeto de lei do Marco
Regulatório dos Portos
ameaça a atividade
de 5 grandes empresas
da Grande Vitória

A R Q U I VO / AT

MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS NO PORTO DE CAPUABA: empresas que ocupam áreas portuárias não poderão renovar os contratos indefinidamente

E N T E N DA

Como era
> ANTES DA MUDANÇA na legis-

lação, quem fazia contrato de
arrendamento e licitação com
empresas que iriam ocupar as
áreas portuárias era a Compa-
nhia Docas do Espírito Santo
(Co d e s a ) .

> O FORMATO e prazo do contra-
to eram definidos pela Codesa.

> O CONTRATO de arrendamento
para as empresas poderia ser
de até 20 anos, com cláusulas
renováveis para mais 20 anos.

> AO FINAL DO CONTRATO, se
fosse de interesse da empresa
continuar ocupando a área, era
preciso procurar a Codesa, que
renovaria o contrato diversas
vezes, sem limite de tempo.

Como fica
> COM A MUDANÇA, todos os

contratos de arrendamento te-
rão que passar pela Agência
Nacional de Transportes
Aquaviários (Antaq) e pela Se-
cretaria de Portos. A Codesa
não vai poder mais fazer o con-
t rat o .

> AGORA , o prazo de duração do
contrato pode ser de até 25
anos, podendo ser prorrogado
por igual período.

> A RENOVAÇÃO do contrato só
vai ocorrer uma vez.

> ASSIM, o prazo máximo que
uma empresa poderá ocupar
as áreas dentro de portos é de
50 anos.

> NA PRÁTICA, a responsabilida-
de pelos contratos sai da Code-
sa para se tornar atribuição da
Antaq e da Secretaria de Por-
tos. Será assim em todos os
por tos.

Fo n t e : Pesquisa A Tribuna.

Ana Eliza Oliveira
Flora Viguini
Felipe Brotto

Entre os vetos da presidente
Dilma Rousseff ao marco re-
gulatório dos portos está o

que permitia às empresas que já
ocupam áreas portuárias de reno-
var os contratos de concessão.

Com isso, pelo menos cinco em-
presas instaladas nas áreas de por-
tos em Vitória e Vila Velha estão
ameaçadas de deixar de exercer
suas atividades. Se isso acontecer,
a estimativa é que pelo menos mil
trabalhadores que atuam nessas
empresas percam seus empregos.

Na lista de empresas ameaçadas
de fecharem as portas estão a Hi-
per Export, Flexibras, Liquiport,
Rhodes e Polimodal. O veto ainda
será analisado pelo Congresso, o
que deixa as empresas em situação
de “limbo jurídico” até lá.

Ocupando uma retroárea de
74.232 metros quadrados (m2) no
Porto de Capuaba, a Hiper Export
tenta por meio de uma ação judicial
a adaptação do seu contrato à legis-
lação vigente. Se obtiver sucesso, a
empresa poderá operar no Estado
por mais 22 anos, totalizando 50,
desde sua fundação em 1987.

O diretor-superintendente da
Hiper Export, Suedson Freira, res-
salta que a empresa poderá fun-
cionar legalmente até o dia 31 de
março, por meio de uma liminar
da Justiça. Ele afirma que, se a em-
presa encerrar as atividades, cerca
de 700 funcionários diretos e indi-
retos ficarão desempregados.

“Aguardamos para essa semana
a decisão do agravo de instrumen-
to que tramita no Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região, em Brasí-
lia. A expectativa é de que a Justiça
permita a adequação do contrato.”

A Rhodes, que atua no ramo de
armazenagem de grãos, localizada
numa retroárea de 5 mil m tam-
bém do Porto de Capuaba, tem
prazo de até junho deste ano para
permanecer no local.

Segundo informações de basti-
dores, a empresa está avaliando a
possibilidade de entrar com um
processo judicial pedindo a reno-
vação do contrato.

Se fechar as portas, 25 funcioná-
rios serão demitidos.

IRREGUL ARIDADES
O superintendente da Hiper Ex-

port ainda ressalta as irregularida-
des e os erros nos editais durante
os processos de licitação de alguns
portos brasileiros.

“Nos portos licitados, o processo
está confuso, e o Tribunal de Con-
tas da União já encontrou diversas
i r re g u l a r i d a d e s ”. Fonte: Companhia Docas do Espírito Santo (Codesa) e pesquisa A Tribuna.

As empresas
Estão em Vitória e Vila Velha

RHODES
> USADO pela Rhodes há

mais de 20 anos para
importação de malte. A
área ocupada em Ca-
puaba tem 4.150 m2.

> O CONTRATO termina em
junho. A empresa estuda
entrar com ação na Jus-
tiça para renovar.

F L EX I B R AS
> A ÁREA ocupada pela

Flexibras desde 1985 no
Porto de Vitória é de
89.255 m2.

> O PRAZO inicial de arren-
damento foi encerrado,
mas a empresa conse-
guiu um acordo judicial,
podendo ficar até 2016.

P O L I M O DA L
> A EMPRESA OCUPA uma área de 7

mil m2 no Porto de Capuaba para
armazenamento de grãos.

> O PRAZO de utilização da área es-
tá quase no fim.

HIPER EXPORT
> A ÁREA de 74.232 m2

da Hiper Export é
usada para armaze-
nar cargas.

> O CONTRATO ve n c e
na próxima 2ª feira e
a empresa aguarda
decisão da Justiça
para continuar ocu-
pando a área.

L I QU I P O RT
> INSTALADA numa

área de 10 mil m2no
cais, a empresa
atua na movimen-
t a ç ã o  d e  s o d a
cáustica.

> A ÁREA deverá ser
arrendada para
uso de tancagem.
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Briga pode fazer Vila Velha
perder R$ 3,1 milhões ao ano
Além das demissões,
se empresas instaladas
no Porto de Capuaba
fecharem as portas,
arrecadação terá perda
milionária no município

Ana Eliza Oliveira
Flora Viguini
Felipe Brotto

Se as empresas Hiper Export,
Rhodes, Liquiport e Polimo-
dal perderem de fato o ar-

rendamento das áreas portuárias
que ocupam no Porto de Capuaba,
em Vila Velha, o município vai so-
frer perda de R$ 3,1 milhões por
ano na arrecadação de impostos.

Segundo a Secretaria de Finan-
ças de Vila Velha, em 2013 a Hiper
Export pagou R$ 2,3 milhões de
tributos, enquanto a Rhodes con-
tribuiu com R$ 500 mil e a Liqui-
port, com R$ 300 mil.

“O prejuízo é direto para o mu-
nicípio, que terá grande perda de
arrecadação. A mudança na legis-
lação afeta também os empregos
criados, uma vez que os funcioná-
rios serão demitidos”, afirma o se-
cretário de Planejamento de Vila
Velha, Antônio Marcus Machado.

Ele ainda ressalta que a cadeia
de empresas que foram atraídas
pelas “gigantes do comércio exte-
rior ” pode deixar o município, o
que vai causar ainda mais prejuí-
zos para os cofres canela-verdes.

O secretário ainda ressalta que
os processos de licitação são mais
demorados, e que essa inseguran-
ça e demora da decisão final cria
incertezas no mercado.

PORTOS SECOS
A Associação das Empresas Per-

missionárias de Regime Aduanei-
ro do Estado (Apra), que represen-
ta as empresas de portos secos,
contudo, pede que a lei seja cum-
prida pela Justiça.

“Algumas empresas estão ope-

rando ilegalmente. Prova disso é
que algumas já sofrem processos
administrativos pela Agência Na-
cional de Transportes Aquaviários
(Antaq). Em outros casos, a reno-
vação dos contratos é contestada
pelo Ministério Público”, afirma a
advogada da associação, Luciana
Mattar Vilela.

O diretor superintendente da
Hiper Export, Suedson Freira, res-
salta que o interesse da Apra é es-
tritamente comercial.

“Os portos secos nos veem como
concorrentes e querem que a car-
ga que nossa empresa armazena
vá para o espaço deles. Mas uma
vez que estamos amparados pela
lei, não existe ilegalidade na nossa
atuação”, afirmou.

O conflito entre a Apra e as gran-
des empresas que ocupam áreas
portuárias envolve interesses no
armazenamento das cargas que
chegam pelos portos.

RODRIGO GAVINI - 20/10/2011

ANTÔNIO MARCUS ressalta que empresas atraídas pelas gigantes do comércio exterior podem deixar o município

Assunto divide bancada capixaba
A bancada capixaba no Con-

gresso Nacional diverge quanto ao
veto da presidente Dilma Rousseff
a 13 pontos da chamada Lei dos
Po r t o s.

O conflito de opiniões é, princi-
palmente, no que se refere à reno-
vação dos contratos de concessão
às empresas que já ocupam algu-
mas áreas portuárias no País.

Para o senador Magno Malta, a
decisão da presidente Dilma foi
antiética.

“No mundo dos negócios não se
pode voltar atrás. Sobre a Lei Por-
tuária, houve quebra de contrato, e
isto é caracterizado como um pro-
cedimento antiético, salvo em ca-
sos de necessidades extremas.
Tem que haver mais transparên-

cia. Vou averiguar essa situação
junto ao Senado e lutar em favor
do benefício do Espírito Santo”,
disse Malta.

Já para a deputada federal Rose
de Freitas, a nova lei regulamenta

Estado diz buscar solução
As empresas que trabalham nos

portos prestam serviços de movi-
mentação de cargas no local. Mas
com o veto da presidente Dilma
Rousseff a 13 pontos da Lei dos
Portos, as empresas que já ocupam
áreas portuárias não poderão re-
novar os contratos de concessão.

Dessa forma, a partir do mo-
mento em que essa área passa por
novas licitações, assume uma em-
presa que pode ter uma maior
competitividade no mercado, se-
gundo o secretário de Desenvolvi-
mento do Estado, Nery De Rossi.

Para De Rossi, o governo do Es-
tado está trabalhando em conjun-
to com a União para encontrar al-
guma solução que adeque a legis-
lação à necessidade do mercado.

“O governo do Estado está aten-
to à mudança da legislação. O as-
sunto já foi levado pelo governa-
dor Renato Casagrande ao minis-
tro da Secretaria de Portos, Anto-
nio Henrique Silveira, é de que as
soluções serão encaminhadas bus-
cando o alinhamento dos interes-
ses do governo federal, dos estados
e das empresas”, afirmou.

KADIDJA FERNANDES - 23/12/2013

NERY DE ROSSI: “A l i n h a m e n t o”

A R Q U I VO / AT

O P I N I Õ ES

“Mais uma vez o
Estado pode sair

perdendo. A decisão
da presidente Dilma
é um retrocesso”Marcos Guerra, presidente da Findes

“A Lei dos Portos
torna o mercado

competitivo, e o porto
continua recebendo
i n ce n t ivo”Rose de Freitas, deputada federal

e oferece a livre concorrência para
o setor portuário.

“O novo modelo concede uma
vantagem ao governo, já que pode-
rá fazer licitações para ter um pre-
ço melhor. Isso é muito interes-
sante. Não acredito que isso vá di-
minuir a lucratividade e nem con-
tribuir para o desemprego no se-
tor ”, defendeu a deputada.

A reportagem procurou o sena-
dor Ricardo Ferraço, para comen-
tar o assunto, até o final da noite de
ontem, mas o parlamentar estava
em uma viagem diplomática ao
Chile e não pode se pronunciar.

A deputada federal Ana Rita Es-
gário também foi procurada, mas
até o fechamento desta edição não
deu retorno.

ANÁLISE

“Atinge-se a
transparência com
negociação clara”

Não é somente por meio da lici-
tação que se atinge a transparên-
cia, a legalidade, a moralidade, mas
sim com uma negociação clara. Por
isso, faltou pragmatismo.

Segundo um levantamento reali-
zado em 2012, as empresas que
ocupam áreas portuárias estariam
hoje com um plano de investimento
de R$ 11 bilhões se houvesse uma
decisão prévia.

Isso mostra que não adianta que-
rer um investimento imediato no
setor portuário através de novas li-
c i ta ç õ e s .

A presidente Dilma Rousseff não
acolheu o pleito de terminar as
adaptações com o veto, mas o Con-
gresso entendeu que é um direito
das empresas.

Com o veto da Presidente, será
necessário licitar e vencer todos os
prazos que a licitação traz.

Análise de projetos, obras, com-
pra de equipamentos, quanto tem-
po levará para novos terminais co-
meçarem suas operações? Em tor-
no de 3, 4 ou 5 anos, pois são mui-
tos os órgãos que participam das
análises das obras.

Wilen Manteli,
diretor-presidente da Associação

Brasileira dos Terminais Portuários

“Esse caso é
igual ao dos

royalties. Vamos lutar
a favor do Estado
do Espírito Santo”Magno Malta, senador

CONGRESSO NACIONAL: análise
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